
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2113876 - SC (2023/0241938-3)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : MARIA ANALIA CAMPOS
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193
AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE NA INTIMAÇÃO POR EDITAL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
I. Os atos processuais não devem ser objeto de declaração de nulidade por vício de 
forma se, realizados sob forma diversa da prevista em lei, atingiram a finalidade que 
deles se esperava ou não acarretaram prejuízo concreto àquele a quem aproveitaria a 
declaração de nulidade (pas de nullité sans grief).
II. Há exagerado apego ao formalismo no reconhecimento judicial da nulidade do 
processo administrativo ambiental, por vício formal de intimação, pautado apenas na 
invocação em abstrato de garantias processuais fundamentais do autuado, sem 
qualquer demonstração de efetivo prejuízo à defesa do interessado decorrente da 
prática do ato processual de intimação em descompasso com a forma prescrita em lei. 
(REsp n. 1.933.440/RS, Rel. Min. Ministro Paulo Sérgio Domingues, j. 16.4.2024, DJe 
de 10.5.2024).
III. Agravo Interno improvido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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PROCESSUAL CIVIL.  EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. NULIDADE NA INTIMAÇÃO POR EDITAL. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, 
DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.  
I. Os atos processuais não devem ser objeto de declaração de nulidade por vício de 
forma se, realizados sob forma diversa da prevista em lei, atingiram a finalidade que 
deles se esperava ou não acarretaram prejuízo concreto àquele a quem aproveitaria a 
declaração de nulidade (pas de nullité sans grief).
II. Há exagerado apego ao formalismo no reconhecimento judicial da nulidade do 
processo administrativo ambiental, por vício formal de intimação, pautado apenas na 
invocação em abstrato de garantias processuais fundamentais do autuado, sem 
qualquer demonstração de efetivo prejuízo à defesa do interessado decorrente da 
prática do ato processual de intimação em descompasso com a forma prescrita em lei. 
(REsp n. 1.933.440/RS, Rel. Min. Ministro Paulo Sérgio Domingues, j. 16.4.2024, DJe 
de 10.5.2024).
III. Agravo Interno improvido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por MARIA ANÁLIA CAMPOS contra 
a decisão monocrática de minha lavra que, com fundamento nos arts. 932, IV e V, do 
Código de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, 
conheceu do Recurso Especial e lhe deu parcial provimento. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 1.132/1.136e): 
 
3 - O ora recorrido ICMBio não esgotou previamente a instância ordinária 
em relação aos artigos das Leis 9.605/98 e 9784/99, uma vez que não 
foram sequer citados em sua Apelação Cível, mas apenas nos embargos de 
declaração em AC, em nítida inovação recursal e/ou ausência de 
prequestionamento ficto (art. 1.025, CPC), como é da jurisprudência:
[...]
4 - O Recurso Especial não abordou todo fundamento que, por si só, 
sustenta o Acórdão, nada foi dito a existência de Advogado constituído nos 
autos do Processo Administrativo, situação que também exige respeito às 
regras processuais como exercício do contraditório e da ampla defesa.
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[...]
 Portanto, o apelo nobre não constitui, como regra, via adequada para 
julgamento de infringência a atos normativos secundários produzidos por 
autoridades administrativas quando analisados isoladamente (sem 
vinculação direta ou indireta a dispositivos legais federais), tais como 
resoluções, circulares, portarias, instruções normativas, atos declaratórios 
da SRF, provimentos das autarquias, regimentos internos de Tribunais, 
enunciado de súmula (cf. Súmula 518/STJ) ou notas técnicas.
[...]
6 - Ainda que sejam superadas as preliminares de inadmissibilidade do 
Recurso Especial, o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de 
que independentemente de prejuízo ou não, aberto o prazo pela 
administração, exige-se a intimação de modo correto, por meio que 
assegure a certeza da ciência do interessado (art. 26, § 3º,lei 9784/99), o 
que se comprova em julgados da Primeira Seção:
 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e negado provimento ao Recurso Especial do INSTITUTO CHICO 
MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE -ICMBIO ou, alternativamente, 
sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 1.150/1.156e.  
É o relatório.  

VOTO

 
As alegações de fragilidades do recurso especial não se sustentam.
Com efeito, a matéria em exame está prequestionada, além de a parte ora 

agravada ter trazido, nas razões do recurso especial, alegação de ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015, devidamente fundamentada, não incidindo, portanto, a Súmula n. 
211/STJ.

Outrossim, a Súmula n. 283/STF deve ser afastada, porquanto o fundamento 
do acórdão recorrido, supostamente não impugnado, trazido pela Agravante, nas 
contrarrazões ao recurso especial e nos argumentos apresentados neste Agravo 
Interno não foi relevante para o provimento do recurso especial.

No mais, a Agravante defende a tese de legitimidade da citação por edital 
para apresentação de alegações finais, se no crime onde a penalidade a ser aplicada 
pode restringir a liberdade a ausência de alegações finais não é causa de nulidade, 
também em matéria cível não há que se reconhecer nulidade pela ausência de 
alegações em razão de que sua notificação se deu conforme a previsão do art. 122 do 
Decreto 6514/2008 vigente a época que previa a notificação, para apresentação de 
alegações finais por meio de edital, assegurada a especialidade do regramento por 
força do art. 69 da da lei 9784/99.

A matéria foi examinada pela 1ª Turma desta Corte, quando do julgamento 
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do REsp n. 1.933.440/RS, Rel. Min. Ministro Paulo Sérgio Domingues, j. 16.4.2024, 
DJe de 10.5.2024).

Naquela oportunidade, fixaram-se os seguintes entendimentos:
A interpretação das regras legais e regulamentares aplicáveis ao caso 

concreto que prestigia o princípio da segurança jurídica, pela vertente da preservação 
dos atos processuais, os quais, na moderna processualística, não devem ser objeto de 
declaração de nulidade por vício de forma se: i) realizados sob forma diversa da 
prevista em lei, atingiram a finalidade que deles se esperava; ou ii) realizados sob 
forma diversa, não acarretaram prejuízo concreto àquele a quem aproveitaria a 
declaração de nulidade (pas de nullité sans grief).

Há exagerado apego ao formalismo no reconhecimento judicial da nulidade 
do processo administrativo ambiental, por vício formal de intimação, pautado apenas na 
invocação em abstrato de garantias processuais fundamentais do autuado, sem 
qualquer demonstração de efetivo prejuízo à defesa do interessado decorrente da 
prática do ato processual de intimação em descompasso com a forma prescrita em lei.

O julgado está assim ementado:
 
PROCESSUAL - ADMINISTRATIVO - PROCESSO ADMINISTRATIVO 
AMBIENTAL - ART. 70, §§ 3º E 4º, DA LEI 9.605/98 - INTIMAÇÃO POR 
EDITAL PARA APRESENTAÇÃO DE ALEGAÇÕES FINAIS - PREVISÃO 
REGULAMENTAR (ART. 122, PARÁGRAFO ÚNICO, DO DECRETO 
6.514/2008) - TESE: NULIDADE PROCESSUAL POR VIOLAÇÃO A 
GARANTIAS PROCESSUAIS FUNDAMENTAIS - TESE: ILEGALIDADE 
DO REGULAMENTO À LUZ DOS ARTS. 2º E 26 DA LEI 9.784/99 - 
DECLARAÇÃO JUDICIAL DE NULIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO PRESCINDE DA COMPROVAÇÃO DE 
PREJUÍZO CONCRETO À DEFESA - PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF - 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Nos processos administrativos ambientais previstos no art. 70, §§ 3º e 4º, 
da Lei 9.605/98, aos quais se aplicam, subsidiariamente, as disposições da 
Lei 9.784/99, somente é admissível a declaração judicial de nulidade 
processual decorrente da intimação editalícia para apresentação de 
alegações finais, tal como prevista no art. 122, parágrafo único, do Decreto 
6.514/2008 na redação anterior ao advento do Decreto 9.760/2019, se 
comprovado prejuízo concreto à defesa do autuado.
2. Interpretação das regras legais e regulamentares aplicáveis ao caso 
concreto que prestigia o princípio da segurança jurídica, pela vertente da 
preservação dos atos processuais, os quais, na moderna processualística, 
não devem ser objeto de declaração de nulidade por vício de forma se: i) 
realizados sob forma diversa da prevista em lei, atingiram a finalidade que 
deles se esperava; ou ii) realizados sob forma diversa, não acarretaram 
prejuízo concreto àquele a quem aproveitaria a declaração de nulidade (pas 
de nullité sans grief).
3. O prejuízo à defesa do autuado, na espécie, não se presume, haja vista 
que a intimação ficta para a apresentação de alegações finais tinha por 
pressuposto a proibição de agravamento das sanções impostas ao infrator 
pelo agente autuante, na forma do art. 123, parágrafo único, do Decreto 
6.514/2008.
4. Hipótese dos autos em que o acórdão recorrido, em exagerado apego ao 

Documento eletrônico VDA43365025 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 10/09/2024 13:39:53
Código de Controle do Documento: 6116494e-1f9f-4c0e-8255-2c23901a2614



formalismo, promove o reconhecimento judicial da nulidade do processo 
administrativo ambiental, por vício formal de intimação, pautado apenas na 
invocação em abstrato de garantias processuais fundamentais do autuado, 
sem qualquer demonstração de efetivo prejuízo à defesa do interessado 
decorrente da prática do ato processual de intimação em descompasso com 
a forma prescrita em lei.
5. Recurso especial do Ibama a que se dá provimento, a fim de anular o 
acórdão recorrido e determinar o retorno dos autos à origem, onde, 
mediante avaliação das circunstâncias fático-probatórias da causa, a 
pretensão anulatória do processo administrativo ambiental deverá ser 
reanalisada, desta vez à luz da existência ou inexistência de prejuízo 
concreto à esfera jurídica do interessado, ora recorrido.
(REsp n. 1.933.440/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 10/5/2024.)
 
Escorreito, portanto, o provimento parcial do recurso especial para, 

reformando o acórdão recorrido, determinar o retorno dos autos, a fim de que a Corte 
de origem, mediante avaliação das circunstâncias fático-probatórias da causa, 
reanalise a pretensão anulatória do processo administrativo, à luz da existência ou 
inexistência de prejuízo concreto à esfera jurídica da interessada, ora Agravante.

- Da multa 
 No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, j. 13.10.2021; e 1ª S., 
AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, j. 14.09.2016. 

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.113.876 / SC
Número Registro: 2023/0241938-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50197179120204047200

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE: INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 
BIODIVERSIDADE

RECORRIDO : MARIA ANALIA CAMPOS
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANALIA CAMPOS
ADVOGADO : FERNANDO BONGIOLO - SC027193
AGRAVADO : INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA 

BIODIVERSIDADE

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
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Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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